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CONVÊNIO N.º 03/2015 
PROCESSO Nº 104933/2014 

 
TERMO DE CONVÊNIO, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 
LADO O MUNICÍPIO DE IÚNA - ES E DE OUTRO LADO A 
SANTA CASA DE IÚNA – ES, NA FORMA DECLARADA 
ABAIXO. 

 
Por este instrumento de Convênio, de um lado o MUNICÍPIO DE IÚNA - ES, pessoa jurídica de 
direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º 27.167.394/0001-23, com sede 
à Rua Desembargador Epaminondas Amaral, n.º 58, Centro, Iúna - ES, neste ato representado 
pelo Sr. Rogério Cruz Silva, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador do CPF n.º 
221.210.306-97 e do RG n.º 384.687 SSP-MG, residente na Avenida Ademar Vieira da Cunha, 
s/n.º, Vila Nova, neste Município e pelo Secretário Municipal de Saúde Srª. LEIDIANE RIBEIRO 
MARTINS DAL RIO, brasileira, casada, secretária, portadora do CPF n.º 093.632.817-79 e RG 
n.º 1.521.227 - SSP/ES, residente e domiciliado no Córrego Fazenda da Barra, distrito de Nossa 
Senhora da Graças, neste Município, doravante denominado CONCEDENTE, e de outro lado a 
SANTA CASA DE IÚNA – ES, entidade filantrópica, inscrita no CGC/MF sob o n.º 
27.553.841/0001-82, com sede na Avenida Tancredo Neves, s/nº, Niterói, Iúna – ES, neste ato 
representada por seu provedor, o Sr. JOSÉ OLIMPIO DE ALMEIDA, brasileiro, casado, 
advogado, portador do CPF nº 071.666.137-34, residente na Rua José Roberto de Moraes, nº 
54, centro, Iúna/ES, doravante denominado CONVENENTE, resolvem assinar o presente 
Convênio que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
01 – CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
1.1 - O presente Convênio objetiva o estabelecimento de condições básicas de cooperação 
entre as partes, visando a melhoria e ampliação da prestação de serviços de Assistência 
Médica e Ambulatorial de urgência e emergência em atenção básica (03.01.06.003-7) e 
atendimento de urgência e emergência em atenção básica com observação por até oito horas 
(03.01.06.004-5) no Pronto Socorro da Santa Casa de Iúna – ES. 
1.2 – Tais serviços serão distribuídos por níveis de complexidade e de acordo com as normas 
do SUS/ES, para efeito de prestação de contas. 
1.3 – O objeto deste instrumento diz respeito apenas à atenção básica de saúde, de modo que 
não há coincidência ou duplicidade com o convênio celebrado entre o Estado do Espirito Santo 
e a Santa Casa.  
 
02 – CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
2.1 – A Municipalidade se compromete a: 
a) Repassar, diretamente a Santa Casa de Iúna, até o 5º dia útil de cada mês, o valor global de 
R$1.200.000,00 (um milhão duzentos mil reais) que correrá à conta da dotação orçamentária 
n.º 110001.1030200192.051.333504300000 – Ficha 215, e será efetuado em 10 (dez) parcelas 
mensais, sendo a primeira no valor de R$300.000,00 (trezentos mil reais) e as demais no valor 
de R$100.000,00 (cem mil reais), acordando-se que o repasse de cada parcela dependerá 
obrigatoriamente da prestação de contas da parcela anteriormente recebida.  

mailto:contratos@iuna.es.gov.br


 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IÚNA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

SETOR DE CONTRATOS 

PROCESSO Nº 104933/2014 – CONVÊNIO Nº 03/2015 

 

Rua Des. Epaminondas do Amaral, 58, centro, Iúna – ES - Cep: 29.390-000  
Tel: (28) 3545 -3066 Email: contratos@iuna.es.gov.br 

b) Prestadas as contas pela Santa Casa, conforme item 2.2, será analisada a regularidade 
contábil pelo setor técnico da Prefeitura Municipal, no prazo de cinco dias. Apresentado 
relatório técnico conclusivo pelo setor contábil, serão as contas encaminhadas ao Conselho 
Municipal de Saúde, para a devida análise na próxima reunião. Havendo irregularidades, serão 
exigidos os devidos esclarecimentos da Santa Casa. Reprovadas as contas pelo Conselho, em 
razão de irregularidade insanável, o Município de Iúna suspenderá o próximo pagamento. 
c) O repasse de cada parcela dependerá obrigatoriamente da prestação de 
contas da parcela anteriormente recebida. 
 
2.2 – A Santa Casa de Iúna se compromete a: 
a) Manter no Pronto Socorro plantão com médico exclusivo em tempo integral (24 horas por 
dia, sete dias por semana), e demais servidores e subsídios técnicos e operacionais necessários 
para tanto, a fim de garantir a não interrupção do serviço de urgência e emergência em 
atenção básica; 
b) Sob nenhuma hipótese, designar os profissionais, em especial médicos, escalados para o 
Pronto Socorro para promover atendimentos, consultas ou qualquer outra atividade nas 
dependências do Hospital gerido pela Santa Casa; 
c) Não haverá restrição a que a Santa Casa de lúna remunere, com os recursos do Convênio, 
os profissionais da área de apoio administrativo, em especial copa, cozinha, limpeza, farmácia 
e CLE, pertencentes a seus quadros, desde que de forma proporcional aos serviços prestados 
no pronto atendimento, e nem mesmo quanto ao pagamento de horas extras, nos casos em 
que o profissional realizar acompanhamento de pacientes no serviço de remoção inter- 
hospitalar; 
d) Responsabilizar-se pela contratação de profissionais devidamente 
capacitados para prestação dos serviços necessários, bem como pela 
indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a 
eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou negligência, imperícia ou 
imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou 
prepostos, assegurado o direito de regresso; 
e) Não cobrar, em hipótese alguma, de pacientes ou seus acompanhantes, qualquer quantia 
referente aos serviços prestados em virtude dos atendimentos; 
f) Reconhecer a prerrogativa de controle sobre a execução do Convênio celebrado e a 
autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS, decorrente da Lei n.° 8.080/90 (Lei 
Orgânica da Saúde), sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatização 
suplementar exercidos pelo Município e seus órgãos de controle; 
g) Manter sempre atualizado o prontuário e o arquivo dos pacientes e o arquivo médico; 
h) Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem qualquer paciente para fins de 
experimentações; 
i) Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo igualitário, mantendo-se sempre 
a qualidade na prestação dos serviços; 
j) Apresentar, no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento do repasse mensal pelo 
Município de lúna, relatório de comprovação de despesas e gastos havidos para a execução 
do Convênio relativos ao mês anterior, por meio de ofício encaminhado à Prefeitura Municipal 
de lúna acompanhado de notas fiscais, recibos, registros de ocorrência ambulatorial (ROA), 
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relatórios de trabalhos e serviços executados e toda documentação pertinente à necessária 
comprovação do cumprimento da avença, já com a aprovação do Conselho Municipal de 
Saúde e Fiscal do Contrato; 
k) Apresentar relatório final de execução do objeto do Convênio, ao seu final; 
l) Informar, até o último dia útil do mês, a escala de plantão dos profissionais que atuarão no 
Pronto Atendimento de Urgência e Emergência no mês seguinte, bem como dos designados 
para trabalhar no Hospital; 
m) Encaminhar, juntamente com a prestação de contas mensal, a escala de plantão dos 
profissionais que efetivamente atuaram no Pronto Atendimento de Urgência no mês em 
curso, já englobando eventuais substituições realizadas; 
n) Manter o funcionamento do Pronto Socorro na forma do art. 78, XV, da Lei n° 8.666/93. 
o) A presença de estudantes de medicina nas dependências do Pronto Socorro não substitui 
e nem afasta a necessidade de se cumprir fielmente as disposições do Convênio. Quaisquer 
intervenções praticadas por acadêmicos devem necessariamente ser supervisionadas pelo 
médico plantonista. 
p) Prestar contas com as seguintes formalidades: 
I - Utilizar conta específica e exclusiva para movimentação dos recursos do convênio; 
Incluir ofício da Entidade correspondente à Prestação de Contas, valor da parcela e mês de 
referência; 
II - Apresentar a relação de funcionários, cargos, salários, que serão beneficiados com o 
convênio; 
III - Incluir quadro demonstrativo dos gastos da Entidade referente à parcela recebida do 
Convênio, como modelo abaixo: 
 

DATA VALOR FINALIDADE FORMA DE 
PAGAMENTO 

N° DE 
CHEQUE 

TIPO DE 
DOCUMENTO 

      

      

 
IV - Incluir balancete financeiro; 
V - Relação de Pagamentos efetuados com nome do favorecido, comprovante de depósito 
bancário, cópia do cheque, e não cópia carbonada, e valor; 
VI - Apresentar mensalmente Extrato Bancário da conta específica do convênio; 
VII - Anexar cópia dos cheques nominativos ao tipo de pagamento, notas fiscais, recibo de 
pagamento de salário dos funcionários ou contracheque; 
VIII - Incluir recibo da Entidade da parcela recebida; 
IX - Incluir relação dos trabalhadores constantes no arquivo GFIP beneficiados pelo convênio; 
X - Anexar Relação de Pagamento de empregados; 
q) – Quando da apresentação da prestação de contas, esta deverá ser informada de maneira 
clara e simplificada, não sendo permitido a apresentação de relatórios contendo apenas 
códigos; 
r) – A despeito do presente convênio ser de prestação de serviços de urgência e emergência 
em atenção básica, disponibilizar profissional (técnico de enfermagem, enfermeiro, médico) 
de acordo com o quadro clínico do paciente, para acompanha-lo em transferências inter-
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hospitalares, em situações as quais esta deve ser realizada em caráter de urgência e que a 
espera pelo serviço de remoção, fornecido pelo Estado, implique em danos ao paciente.  
    
03 - CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: 
3.1 – O período de vigência irá do dia da publicação resumida do presente convênio na 
imprensa oficial até 31 de dezembro de 2015. 
 
04 - CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICIDADE: 
4.1 – Fica vedado às partes utilizar os empreendimentos resultantes deste Convênio, nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades e/ou servidores 
públicos. 
 
05 - CLÁUSULA QUINTA – DO ADITAMENTO: 
5.1 – A formalização de futuros entendimentos que de qualquer forma impliquem 
detalhamento, regulamentação dos objetivos e princípios gerais neste instrumento, serão 
consubstanciados em Termos Aditivos, bilaterais e específicos, com expressa referência a este 
instrumento principal e o integrando para fins e efeitos de direito. 
 
06 – CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES: 
6.1 – O inadimplemento ou infração de qualquer das cláusulas e condições estabelecidas neste 
Convênio, ou o desvio de suas funções, ou ainda, o uso de recursos em finalidades diversas 
daquelas previstas neste instrumento, poderá ensejar a sua rescisão de pleno direito, 
independente de qualquer aviso ou notificação, mesmo extrajudicialmente. 
6.2 - A infração de qualquer das cláusulas deste Convênio, sujeitará a parte que a cometer, a 
multa de 5% (cinco por cento) do valor total do objeto deste Convênio, sem prejuízo das 
obrigações vencíveis e de plena indenização de perdas e danos. 
 
07 - CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO: 
7.1 - A inexecução total ou parcial do Convênio enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas 
neste instrumento. 
7.2 - Constituem motivo para rescisão do Convênio: 
I - O não cumprimento de suas cláusulas; 
II - O cumprimento irregular de suas cláusulas; 
III - A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade, 
da conclusão do objeto, nos prazos e condições estipulados; 
IV - O atraso injustificado no seu início; 
V - A subcontratação total do seu objeto, a associação do convenente com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação. 
VI - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art.67 
da Lei n.º 8.666/93. 
VII - A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
VIII - A dissolução da sociedade; 
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IX - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo 
do Concedente, prejudique a execução do convênio; 
X - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do Concedente e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o convênio; 
XI - A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do convênio; 
XII - O atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pelo Concedente decorrentes 
dos serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado ao Convenente o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
7.2.1. - A decisão da autoridade competente, relativa a rescisão do Convênio, deverá ser 
precedida de justificativa fundada, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
7.3. - A rescisão do Convênio poderá ser: 
I - Determinada por ato unilateral e escrito do Concedente, nos casos enumerados nos incisos 
I à XII do item 7.2; 
II - Amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para o Concedente. 
III - Judicial, nos termos da legislação. 
 
08 - CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
8.1 – A Municipalidade poderá, a qualquer época, promover, por si ou por quem indicar, a 
verificação do cumprimento do objeto deste Convênio.  
8.2 – A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste Convênio pelos órgãos 
competentes do SUS, não exclui nem reduz a responsabilidade do(a) Convenente nos termos 
da legislação em vigor referente a Licitação e Contratos Administrativos – Lei Federal n.º 
8.666/93 e alterações, estendendo tais responsabilidades aos casos de danos causados por 
falhas relativas à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei n.º 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor).  
8.3 – A fiscalização exercida pelo Concedente sobre os serviços prestados não eximirá o(a) 
Convenente de sua plena responsabilidade perante o Concedente, pacientes e terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do presente Convênio. 
 
09) CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
9.1. A execução do objeto deste convênio será acompanhada por servidor previamente 
designado pelo Contratante, que deverá atestar a realização dos serviços. 
9.2. O agente fiscalizador do contratante será o servidor Vinício Rodrigues Lobato, matrícula 
nomeada por Portaria subscrita pelo Secretário Municipal de Gestão. 
9.3 – Fica assegurado aos membros do Conselho Municipal de Saúde de Iúna o acesso às 
dependências da Convenente com direitos garantidos na Lei Municipal nº 2458/2012, para 
fins de fiscalização. 
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10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: 
10.1 – As partes elegem, de comum acordo, o Foro da Comarca de Iúna - ES, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir quaisquer dúvidas 
resultantes do presente instrumento. 
 
E, por estarem de pleno e comum acordo, assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, para que produza seus bons e legais efeitos. 
 
Iúna - ES, 05 de março de 2015. 
 
 
MUNICÍPIO DE IÚNA - ES                          
Rogério Cruz Silva – Prefeito 
Concedente 
 
 
MUNICÍPIO DE IÚNA – ES 
Leidiane Ribeiro Martins Dal Rio – Secretária Municipal de Saúde                    
Concedente                       
 
 
SANTA CASA DE IÚNA – ES 
JOSÉ OLIMPIO DE ALMEIDA / ou procurador legalmente habilitado 
Convenente 
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